PARECER N° 1381, DE 2015 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 48, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe dispõe sobre a restauração do status de nível superior de escolaridade dos 

cargos de Técnico da Fazenda estadual de São Paulo. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para 

exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição. 

Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor do projeto, 

vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à sua aprovação. 

É cediço que os padrões básicos do processo legislativo trilhados 

na Constituição Federal impõem-se, enquanto modelos normativos, aos Estados- membros da federação. 

Nesse sentido, as hipóteses de iniciativa do processo de formação das leis devem ser seguidas, sem reservas, pelos Estados, sob pena de vir ao mundo jurídico uma norma inconstitucional. 

Estabelece a Carta Magna no seu artigo 2°: 

"Art.  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. " 

Na mesma linha dispõe o artigo 5° da Constituição do Estado: 

"Art.  5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

§ 1°_ É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. " 

A proibição contida no parágrafo transcrito tem por finalidade evitar a invasão de um Poder nas atribuições de outro e, dessa forma, impede- 

se a produção de normas nascidas da usurpação de competências. 

E é com base na nessa relação entre os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário, que o Estado é estruturado e pode desenvolver suas 

atividades. 

Conforme entendimento já sedimentado em nossos Tribunais, a usurpação de iniciativa conduz à irremediável inconstitucionalidade da lei, 

insanável até mesmo pela posterior sanção ou promulgação por parte daquele que teve sua competência invadida, conforme se pode observar dos acórdãos a seguir colacionados: 

ADI 2417 MC / SP - SÃO PAULO 

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTlTUCIONALIDADE 

Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA 

Publicação: DJ DATA-18-05-01 PP-00432 EMENT 

VOL-02031-04 PP-00689 

Julgamento: 18/04/2001 - Tribunal Pleno. 

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENDER A VIGÊNCIA DA LEI N° 10.539, DE 13.04.2000, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

REESTRUTURAÇA-O DOS ÓRGA-OS DO SETOR EDUCACIONAL. COMPETÊNCIA DO CHEFE DO EXECUTIVO.  2. Compete privativamente ao 

Governador do Estado, pelo princípio da simetria, propor à Assembleia Legislativa projetos de lei que visem a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública (CF, artigo 61, § 1°, II, e"). 3. Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar, transformando-se em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reservada constitucionalmente ao Poder Executivo. Medida cautelar deferida. 

ADI 2646 MC / SP - SÃO PA ULO MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONA LIDADE 
Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA 

Publicação: 
DJ DATA-04-1 0-2002 
PP-00092 

EMENT VOL-02085-02 PP-00309 

Julgamento: 01107/2002 - Tribunal Pleno. 

EMENTA: AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
MEDIDA 

CAUTELAR. ORGANIZAÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO .

COMPETÊNCIA DO CHEFE DO EXECUTIVO VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Compete privativamente ao Governador do Estado, pelo princípio da simetria, 

a direção superior da administração estadual, bem como a iniciativa para propor projetos de lei que visem criação, estruturação e atribuições de 

Secretarias e órgãos da administração pública (CF, artigos 84,II e IV e 61, § 1º, II , e). 2. Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar, transformado em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela 

invasão de competência reservada ao Poder Executivo pela Constituição Federal. Medida cautelar deferida. 

O projeto de lei em apreço busca alterar Lei cuja iniciativa é do Governador do Estado, pois segundo o artigo 24, §2°, 4, da Constituição 

do Estado, compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

E em assim sendo, como cabe ao Poder Legislativo, através de sua Comissão de Constituição, Justiça e Redação, proceder ao controle 

político preliminar de constitucional idade, não podemos permitir que uma norma gerada em desacordo com os postulados constitucionais ingresse no mundo jurídico, por um mero capricho do legislador, produzindo efeitos inválidos (ou nulos, melhor dizendo) desde o seu nascimento (ex tunc), cujos efeitos decorrentes de sua aplicabilidade jamais poderão ser neutralizados por lei posterior, ante o princípio da irretroatividade da lei. 

Diante de todo o exposto e uma vez configurado o insanável vício de inconstitucionalidade, embora louvável a preocupação que norteou a 

iniciativa em epígrafe, sob o prisma desta relataria, somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 48, de 2015. 

É o nosso parecer, s.m.j. 
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado (favorável) – Antonio Salim Curiati (favorável) – Célia Leão – Afonso Lobato (favorável) – André Soares – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos 
